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.OBJETO: 'CONÇESSÃov.-»QNERQSA'DO uso
'

E EXPLORAÇÃO ECONÓMICA PARAGESTÃO DAS VAGAS"— DE ESTACIONAMENTOS RQTATIVOS EM VIAS E
LOGRADOUROS"PÚBLICOS;DQ'MUNICÍPIODE TAQUARITINGA/SP, BEM COMO
EXECUÇÃO DE OBR.A$;ZOERNECIMENTO, INSIALAÇÃo; f GESTÃO,. OPERAÇÃO,'

FISCALIZAÇÃO E. MANUTENÇÃO ,DO “SISTEMA PAGO,“ATRAVE'3 DE SISTEMA
INFORMATIZ'ADOEDIGIIAL. % j “_

,,

'

— "Í , , -,

_ ,

'

, _ _ ,MERLos-'I-R'EMPREENDIM-ENTosªLTDA;Pessºa
Jurídico, de" díTeíTov privado,-j';-TegUíGrmenfe: insCriTo no: CNPJ, sob '

O .nº,
. 08933498/0001,-57,'Çom,-$edeàÃVenidqlfqªIíOíOí,nº 570,- Jardim Alto da Boa VÍSÍG,Ribeirão Preto/SP, através de s'e'up'roCUrOdovr'que esto subscreve-“vem,: com ,o

,devido 'resípeíIªO'e acatamento _"à'pr'e's'ehça'de Vossa Senhoria, oferecer' IMPUGNAÇÃOZOOSWermO-s- ._dO edi—Tdi._:emfjreferência, Com base nos'foTos. e ,

'fundamenIOsj,de-direitºsadiante expos'fOs: º
- " '

I—DosEATO'sI '

.
,

, ; .

, º “_. A suvb'screven'fepftendo' interesse em
'

porficípar dcf IíCífcçõoÍ .Sujprcmencíonadq, adquiriu. 'or...rjespedívo Edifol deConcorrência, ,cujofobjeto é. :foBJEro:OUTORGA DE CONCESSÃO; ONEROSA DOuso .E EXPLORAÇÃO ".:; ECONÓMICA _ípA'RA '» GESTÃO DAs' TIVAGAS» DE
ESTACIQNAMENTOS ROTATIVOS EM VIASA E £OGRADOURQS PUBLICOS DOMUNICIPIO DE (TAQUARITINGA/sn BEM“ COMOjExEcuçÃo [DE “OBRAS,,,FORNECIM'ENTO, f gINSTALAçÃo, . ,.ªGES-TÃQQ OPERAÇÃO, FISCALIZAÇÃO EMANUTENÇÃO 00 SISTEMA PAG-o, ÁTRA'VÉSrDESISTEMA 'leFORMÁ'TlZADO '

E
DIGITAL,- COnfémplando [adequação,-s. instalação.“ manutenção: e "Operação'téc'nic'a,“ Teenoló'gicq _e manca-ira,“ através“- ,"déº contrºles informatizados

'

eautomatizados 'po'r'meio _deªeqwbamenfqá.“eletrônicospara regiàfro dos veículos.no sistema 'e ' pagamento, "das....“ 'iqrifas, ..cOnfro'le de 'ocupCÇãO e utilização















MertoE. Junior b
Em. nenhum momento levou-se emconsideraçãooutras e mais. preponderantes atividades inerentes a operação dosistema de estacionamento,.rotativo pago em via. pública. Ressalta—se que, oselementos que obrigatoriamente deveriam ter integrado o projeto básico e, porconseguinte,, ser utilizadºs Camo fatoresde julgamento, deixou de ser obServadopelo Ilustre Orgão Licitante, em desacordo com os art. 6, ix e 7º, & 2º da Lei nº8666/93. ' " ' '

:

. A Lei de Licitações e clara e prevê um roltaxativo, em seu Artigo 30, para os documentos que devem ser exigidos dasproponentes Licitantes na fase de Habilitação.

.

, ,
Deste modo, não se pode exigir tal quesitopara Habilitação no Certame, poiso objeto precípuo da Licitação deve serdemonstrado através de experiência Técnica em execução, operação emanutenção de ESTACIONAMENTOS ROTATIVOS, inclusive, a própria Lei deLicitações prevê que a Capacidade 'do Licitante deve ser comprovada atravésde experiência em serviçosSIMILARES,-S'EMELHANTESao que esta pretendendo—se contratar, e NÃO iDÉNTlCOS.'

É o entendimento do TRIBUNAL DE CONTASDA UNIÃO: -

_

'

“(...), 'Em 'seu" despacho, o relator chamou a atenção para ofato:-ide que o , edital exigiu que um dos atestadosa reSentaSse ob'efo idêntióo ao ”citado ao asso ue cr Lei

relator, a melhor exegese da norma e' a de que “a referidacom “tava ' ão de . a tidão deva ' ser demonstradoexclusivamente deignte “,ª—gomprovagõo de serviçºssimilares, eª não'idênticos' àg'ueles (: serem contratados.0suesitos a-s'erem 'exi “dos nos atestados deVem ainda ficarrestritas do mínimo necessário a asse urar (: Com etênciatécnica:da.!icitdntef'. (...) grife. Decisão monocrática no TC—
02]. i rs*/201.094 rel. Min. Benjamin Zymler, l8.08.20 lO".

Avenida "anna:. :7n m M.»,— .... n-- m*.-. .... .



Marlos Junior

Esta situação foi exatamente a encontrada
da análise realizada pelo TCU, no Acórdão 55312016—Plenório (relatoria do Min.
Vital do Rêgo), onde o edital de. pregão eletrônico entendia ser “obrigatória a
desclassificação de gualguer Iicitgnte Que não cumprisse 9 exigido _e nãº
comprovgsse, por ªtesta—dos, ng forma, qUantidade e prazo definidos no edital'
gue iá houvesse prestadoServicos de secretariadº”, de forma a desconsiderar
assim, quaisquer atestados que comprovassem experiência em fornecimentode
mão - de — Obra especializada (como limpeza, apoio administrativo,
operacional, etc.).

No ' mesmo sentido, segue demais
Acórdãos do TRIBUNALDE CONTAS DA UNIÃO:

AC 0553-07/16-P: “[D]e_ve—se ter em mente que este Tribunal
tem. precedentes no sentido de que a compatibilidade entre
os serviços anteriores eo Serviço licitado deve ser entendida
como cºndição de similaridade e não de igualdade.
ACórdão i.140/2005-TCU-Plenário: “Destarte, os requisitos
que o legislador reputou importantes para a comprovação
da' qualificação técnica são a pertinência e a
compatibilidade entre os atestados e o objeto da licitação.
Ou seja, gggtestcªos d_evemmostrar gue o licitante executou
obras parecidas, enão ;ig'uais, em quantidade e prazos
compatíveis com aqygla que está sendo licitada. Quaisquer
outras exigências que limitem a competitividade são
vedadas pelaLei 8.666/93. Então, a exigência de que os
atestados demonstrem que as liçjtgntes executaram obras
como'contratadasprin'cip' ais é vedada pela lei. O importante
é que a empresa tenhaexecutadO'obras semelhantes, não
sendo relevante se como contratada principal ou como
subcontratada. ”.

'

,

Acórdão 1.21'4/2013 - Plenário: ”ill. Nesse ponto, parece
residir 'a principal discussão a ser enfrentada — que espécie
de aptidão deve ser requerida para a execução de
contratos de serviços de natureza continuada, em que esteja
caracterizada cessão de mão de obra. (...)ll4. O que
importa e' perceber (que a habilidade dos contratadas na
gestão ,da mão de obra, nesses casos, é realmente muito
mais relevante para a. Administração do que a aptidão
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técnica para a execução dos serviços, inclusive porque estes
apresentam normalmente pouca complexidade. Ou seja,
nesses contratos, dada a natureza dos serviços, interessa à
Administração certificar-sede gue (: contratada é cagaz de
recrutar e manter gessoai cagacitodo e, honraroscomgromi'ssos. trabalhistas, . grevidencián'os e fiscais. E
situação muito diversa de um contrato que envolva
complexidade técnica, como uma obra, ou de um contrato
de fornecimento de bens, em que a capacidade pode ser
medida tomando-se como referência a dimensão do objeto
— que serve muito bem o parâmetro de 50% usualmente
adotado. "

Leciono Marçal Justen Filho (2010, p. 441 ):

"Em primeiro lugar, não na cabimento em impor a exigência
de que o sujeito tenh-a executado no passado obra ou
serviço exatamente idêntico ao objeto da licitação. Parece
evidente que o sujeito- que executou obra ou serviço
exatamente idêntico preenche os requisitos para disputar o
certame e deve ser habilitado. Mas também se deve
reconhecer que a idoneidadepara exrcuar o objeto licitado
pode ser evidenciada por meio da execução de obras ou
serviços similares,. ainda que não idênticos. Em outras
palavras, a Administração não pode. exigir que o sujeito
comprove experiência anterior na execução de um objeto
exatamente idêntico —_ a não ser que exista alguma
justificativa lógica, técnica ou científica que dê respaldo.”

No mesmo sentido, é o Acórdão do TJPR:

"reexame necessário. l_lClTAÇÃO. EDlTAL. EXIGENCIA QUE
lNJUSTlFlCADAMENE '

RESTRINGE O NÚMERO DE
PARTlClPANTES. ªlLlClTUDE. CONCESSÃO DA ORDEM.
SENTENÇA MANTlDA EM DESE DE REEXAME NECESSÁRlO. l

Nos termos. do art. 3º, êlº, inciso l, da Lei de Licitações, é
vedado aos agentes públicas incluir no edital de licitação
clausulas ou condições que restrinjam ou frustrem o caráter
competitivoda concorrência. 2. Restando demonstrado que
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quem“ já realizou serviços com asfalto convencional estáapto a também realizar serviços no qual se faça uso deasfalto com borracha ou com polímeros, mostra-se ilegal aexigência de que os interessados a participar daconcorrência apresentem comprovante de já teremrealizados serviços de asfalto com borracha ou compolímeros, bastando a apresentação de comprovante de játerem realizado serviços com asfalto convencional(Reexame necessário nº 464.605-7, rel. Juiz Conv. 2º GrausEDUARDO SARRÃO, v.u., ]. 09. 722008]. "

, Elucidamos que a palavra "PERZ/NENTE“,“COMPATIVEL” e "SEMELHANTE" difere do significado da palavra "IDENTICO",conforme podemos atirmar com a análise dos trechos transcritos acima.
' A finalidade precípua da Exigência deatestado é medir capacidade gerencial que a Proponente Licitante possui emexecução de serviços similares (capacidade técnica operacional e profissional),e NÃO COM A EXECUÇÃO de particularidades de Sistemas a serem implantados,limitando-se a verificar se a LiCitan'teItem mínimas condições de organizaçãoadministrativa, tais como: Administrar, gerenciar, implantar, operacionalizar eprover sua manutenção em Estacionamento Público Rotativo (objeto editalício).

número de empresas que já possuem Atestados comprovando o uso de taltecnologia, afastando as demais que, caso continue exarar tal ilegalidade,nunca poderão adquirir tal documentopar ser impossível adentrar em processos
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Mertos Junior

licitatórios cuja tecnología seja similar, fechando o Universo de participaçãosempre às Mesmas Licitantels- que já possuem tal qualificação operacional eprofissional específica. '

Não teria a mesma capacidade emexecutaros serviços licitados, empresas que possuamAtestados de CapacidadeTécnica, emitidos por Entes Públicos,— comprovando a execução deimplantação, administração;sinalização, 'Operação e exploração, através DESISTEMA TECNOLÓGICO (que não seja ode Fornecimento e im tementa ão deservi os de monitora ão de recursos de TiC ecnolo ia da Informa ão eComunica ão 0 era ão do Sistema a o além do fornecimento de todos osrecursos materiais e humanos envolvidos' incluindo a resta ão de servi os naárea de trânsito im tanta ão e erenciamento de va' as de estacionamentorotativo eletrônico Gerenciamento dinâmico e roativo de Alertas Central deAtendimento aos usuários .Condu ão de recesso de treinamento dosfuncionários da concedente ara o era. ão de sistgnlq informatizado, deEstacionamento Rotatiiro, com quantidades e prazos descritos no Instrumentoeditalícío?
Acreditamosque a resposta seja SIM, pois aLei de Licitações garante ãs Participantes comprovações, através de ServiçosSemelhantes aos Licitados.

, Qual seria o prejuízo para ã AdministraçãoPública em Modificar tal cláusula, exigindo uma Declaração da Licitante e aentrega de seu Projeto Básico, detalhando quais equipamentos serão fornecidospara Execução do Contrato, comf as respectivas fichas técnicas ouespecificações do fabricante (e no caso de descumprimento do mesmo,estarão sujeitas as penalidades cabíveis em Lei), 'ao invés de exigir que aproponente Licitante comprove especificamente experiência em TECNOLOGIAIDÉNTICA AO QUE SE PRETENDECONTRATAR?-_——º—_——————u_—__
Invoca—se aqui, a efetivação da finalidadeprecípua da Licitação que é PROPORCIONAR A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AOBTENÇÃO DA PROPOSTAMAIS VANTAJOSA, que soe em harmonia com osprincipios da lsonomia, probidade Administrativa, Razoabilidade, Legalidade eMoralidade.

É entendimento do Superior Tribunal deJustiça:



(rMerlos Junior ,.l3

“(...) a condição financeira das empresas licitantes deve serdeterminada pela Comissão para fins de habilitação, combase no exame que realizou forma integrada dosdocumentos apresentados. 2 A ausência de um documentonão essencial para a firmação do juízo sobre a habilitaçãoda empresa não deve sermotivo para afastá-la do certamelicitatório." (STJ. iª Seção. MS nº 5624/DF. Registro nºl99800048944. DJ 26 out l998 p. 00004).

Ora, na medida em que o item do Editalestá a exigir que, somente poderão participar empresas que possuemexperiência técnico profissional através de Fornecimento e imºlementação deserviços de monitoração de recursos de TIC ([ecnologia da informação eComunica ão O eralão do Sistema a oale'm do fornecimento de todos osrecursos materiais e humanos envolvidos; incluindo a prestação de serviços naárea de trânsito im tanta ão e eren-ciamento de va as de estacionamentorotativo eletrônico Gerenciamento dinâmiCO e roativo de Alertas Central deAtendimento aos usuários Condu ão de rocesso de treinamento dosfuncionários da concedente 'arao era ão de sistema informatizado, não restadúvida que o ato de convocação deque se cogita, consigna clausulamanifestamente comprometedora e restritiva do caráter competitivo doCertame, carater este violador que deve Ser observado e afastado de todo equalquer procedimento Licitatório.

Em qualquer que seja a modalidade delicitação, a definição do Objeto é condição de suma importância sem a qualnão pode prOSperar o procedimento licitatório.

O objeto da licitação, segundo Hely LopesMeirelles é: '

"É a obra, o serviço, a compra, a alienação, a concessão, apermissão e a locação que, afinal, será contratada com oparticUlar."

Assim, o objeto deve ser descrito de formaa traduzir a real necessidade do Poder Público, com todas as caracteristicasindispensáveis, afastando-se, evidentemente as características irrelevantes edesnecessárias, que têm o condão de restringir a competição.

% 13
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Medos Junior diª

. O objeto da Licitação deve ser preciso,satisfatório e distinta, sendo, porém, DEFESO ao Ente Público particularízó-Io comdiscriminações excessivas e irrelevantes.

É entendimento do TJRS (GRIFAMOS):

”AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 234/2015. SERVIÇOS DE LIMPEZA.
COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. EXIGENCIAS
EXCESSIVAS. AFRONTA AO ARTIGO Nº Sº, & Iº, inciso I, DA LEI
8666/93. 7. Não há falar em perda do objeto, porquanto, nocaso em apreço, se questiona a validade do procedimentolicitatório, que, em sendo constatado vicio, afetará ocontrato adjudicado. 2. Cognição sumária, está presente aprova inequívoca da verossimilhança das alegações poisdesarrazoada a exi ência de ue conste no atestado deualifica ”ão técnica da em resaa resta ão de servi os delim em emmetro em estabelecida ara área interna e oravidros bastado a enas :: com rova ão da sua a tidãoara desem enho da atividade ob'eto do certame o ue severifica no resente caso. 3. O fundado receio de donoirre' arável ou de “difícil re ara ão resta caracterizado elarealiza ão de uma licita ão ue a rion' afronta 0 Tº doarti o 3º da Lei 8666 93 se undo o uai não odem serincluídas no recesso licitatório cláusulas ou condi ões uecom rometam restrin'am ou frustrem o seu carátercom etitivo 0 am la artíci a» ão no certame. 4. Presentesos requisitos legais autorizadores na medida pretendida, ateordoque diSpõe o incisoIII do Art. 7º da Lei nº I2.0ló/2009cumulado com o artigo 273 do Código de Processo Civil,impõe-se a suspensão da execução do contrato adjudicadoaté o julgamento definitivo do mandado de segurança.DADO PROVIMENTO AO RECURSO (Agravo de Instrumento nº70067273607, Primeira Câmara CíveI,TribunaI de Justiça doRS, Relator: Sérgio Luiz Grassi Beck, Julgado em I6/ I2/20l5I.”

Aut-unida lón-IJAIn c-nx |_. RIA. _1- “



Marlos Junior [E+

Deste modo, solicitamos o acolhimento denosso questionamento ao !EM _7, SUBl-TELIS 7.4, 7.4.1, ITENS 3 A 5 para que tais
irregularidades sejam sanadas antes da abertura deste Processo Licitatório.

IV — DOS PEDIDOS:

_
Em face ao exposto, requer—se seja apresente IMPUGNAÇAOjulgada procedente, com efeito para:

. Determinar—se a Republicação do Edital, escoimados dos víciosapontados, reabrindo—se o prazo inicialmente previsto, conforme & 4º, doart. 21, da Lei nº 8666/93.

o Caso não acolhido, contravindos estarão os Princípios Administrativos emdetrimento a várias Licítantes, levando-se cópia ao Tribunal de Contas
para as providênciasde praxe.

Nestes Termos
Pede e Espera Deferimento.

Ribeirão Preto/SP"; 1'7 de junho de 2019

!

' REENDIMENTOS LTDA
FLÁVIO AUGUSTO DARINI

RG Nº 9.066.477 e CPF Nº 042.828.868-54
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